Direito Civil 25-10-10
Posse – continuação
Detenção
Acessão da posse
Caráter da posse

Estamos em posse, e terminamos, na aula passada, a classificação da posse.
Vamos, hoje, entrar em detenção, mas, como vimos no primeiro dia de aula, saímos daqui com a informação de que a posse é poder de fato, detenção é subordinação e propriedade é poder de direito.
Mas detenção é muito mais que estado de subordinação, que é somente uma das facetas do instituto da detenção.
Essa detenção pode ser dependente ou independente. Quando temos uma detenção dependente? Vejam: Ihering e Savigny estavam preocupados em distinguir posse de detenção. Poder de fato e poder de direito é a diferença entre posse e propriedade. na posse, temos um estado de subordinação jurídica entre o detentor e o possuidor. Aquele se subordina juridicamente a este. Como diz Rosenvald, quem está em estado de subordinação não pode invocar poder ou proteção jurídica. 
A detenção dependente pode ser, por sua vez, interessada ou desinteressada. A desinteressada ocorre quando o detentor age em proveito alheio. Exemplo disso são os servidores da posse. estão no art. 1198 do nosso Código Civil. “Considera-se detentor aquele que, achando-se em relação de dependência para com outro, conserva a posse em nome deste e em cumprimento de ordens ou instruções suas.
        Parágrafo único. Aquele que começou a comportar-se do modo como prescreve este artigo, em relação ao bem e à outra pessoa, presume-se detentor, até que prove o contrário.” 
Uma empregada doméstica está em estado de detenção em relação ao possuidor. Ela não tem a posse dos utensílios domésticos. O zelador do prédio também, que mora no apartamento do condomínio e tem um contrato de trabalho, portanto está em um estado de subordinação. podemos ter também um gerente de uma fazenda que fique lá por 20 anos, e não usucapirá pois não está na posse. deve-se, portanto, entender a causa que aproximou o sujeito da coisa. 
No artigo, observe a expressão destacada. Está aí a detenção. “conserva a posse” é equivoca #################### pois não há posse. daí temos que ter muito cuidado: em um ponto fala-se da relação entre posse e detenção e, em outro momento, sem avisar, já fala da relação entre propriedade e posse. na doutrina mais clássica encontramos a expressão “fâmulo da posse”. fâmulos são os serviçais da posse, os subordinados ao possuidor. 
Podemos, entretanto, ter uma detenção dependente interessada: o detentor age em proveito próprio. Exemplo disso são atos de tolerância, ou atos de permissão; aqueles tácitos, estes expressos. O detentor age em proveito próprio: passar com o gado dentro da fazenda alheia para vacinar suas próprias cabeças. Ou ato de permissão para que alguém estacione o carro em sua vaga da garagem. Não haverá proteção jurídica em favor do detentor. Ambos são atos de subordinação jurídica entre o detentor e o possuidor.
Art. 1208: “Não induzem posse os atos de mera permissão ou tolerância assim como não autorizam a sua aquisição os atos violentos, ou clandestinos, senão depois de cessar a violência ou a clandestinidade.” 
Se não induzem posse, temos a teoria de Ihering aqui novamente: induzem algo menor que a posse. o que é menor que a posse? a detenção. Não conseguiu chegar a ser posse. é a expressão de Ihering, a degradação da posse. 
Ao lado disso, existe uma detenção que não é tão falada, que é aquela em que o detentor age com autonomia perante o possuidor. É a detenção independente. Age até mesmo contra o interesse do possuidor. Exemplos: atos clandestinos e atos violentos. É preciso compreender que no plano da vida há esses dois tipos de atos, mas que, nalgum momento, eles cessam. Digamos que um grupo de famílias acaba invadindo uma área e, quem está dentro tem direito à legítima defesa. Mas ele pode não conseguir pois a força invasora pode ser maior. ou então poderá até expulsar, mas os invasores poderão permanecer na porta armados, prontos para invadir novamente. 
Esses atos não induzem posse. quem mantém pela força mantém de forma violenta. 
Também serve para quem pratica o ato às ocultas. A começou a invadir a terra de B durante a semeadura e B ignora. Atos praticados por A, neste caso, são atos clandestinos. B ignora que A pratica atos em sua terra. Os atos clandestinos são detenção. Enquanto houver situação de erro, haverá detenção.
Mas há um momento em que a clandestinidade cessa. Podem as partes entender que não vale a pena invadir, por exemplo.
Pode gerar posse injusta a partir do momento em que cessam os atos violentos ou os atos clandestinos. É exatamente isso que está no art. 1208 do Código.
Note que quem pratica ato violento não está em estado de subordinação, mas agindo contra o outro, portanto, com autonomia. Essa é a detenção independente. 
Quarto exemplo: bens públicos. Novamente a teoria de Ihering. O particular que ocupa bem público, na teoria de Ihering, é detentor, salvo se ele tiver um contrato de concessão com o Estado. Ihering diz: só cabe posse onde couber propriedade. se o bem público é inalienável, significa que eles são insuscetíveis de serem possuídos. Claro que estamos falando de bens públicos de uso comum do povo, de uso especial, dominicais e não afetados. 
Art. 100: “Os bens públicos de uso comum do povo e os de uso especial são inalienáveis, enquanto conservarem a sua qualificação, na forma que a lei determinar.” 
Art. 101: “Os bens públicos dominicais podem ser alienados, observadas as exigências da lei.” 
Ou seja, têm que estar desafetados. 
Essa é a tese que tem sido acolhida no TJDFT e no STJ. Está tranquila na jurisprudência. Por isso que esse tipo de situação é recorrente: as pessoas que ocupam áreas não teriam que pagar IPTU, de acordo com a teoria de Ihering. Daí são parte legítima passiva para figurar como sujeito tributário. Claro que, com o viés da teoria sociológica, o que caracteriza a relação possessória é o poder de gerência sobre a coisa. o particular que ocupa área pública sem oposição do Estado está praticando ingerência. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 2526. Daí a lei fez foi retirar, quanto aos bens públicos, um dos efetos da posse que é conduzir à usucapião. 
Aqui há um paradoxo muito interessante: quando a causa é lícita, não há proteção. Mas se for ilícita, autônoma, poderá haver, circunstancialmente, proteção! 

Acessão de posse
Estamos falando em soma de tempo de posse. acessão, como aprendemos, é acréscimo, aumento. Acessão de posse é emendar tempo de posse. pode ser que alguém queira usucapir por usucapião extraordinário. Mas se o sujeito só está há 5 anos no lugar, então busca emendar com o tempo de posse do antecessor. Este poderá testemunhar que estava no local há pelo menos 10 anos, daí totalizando os 15. 
Mas a acessão de posse pode ser a título universal ou a título singular. Numa sucessão de posse a título universal, o sucessor sucede o sucedido em uma universalidade. Uma situação dessas vemos no Direito Hereditário. O cidadão morreu, e os herdeiros, por comunhão, herdarão tudo. 
Na sucessão a título universal, o sucessor é obrigado a emendar a posse com a do antecessor. A união é obrigatória. A emenda das posses é obrigatória, e ocorre de direito. e por que a emenda ocorre de forma obrigatória? O filho continuará a posse injusta do pai, se for o caso. é a mesma posse.
Art. 1207: “O sucessor universal continua de direito a posse do seu antecessor; e ao sucessor singular é facultado unir sua posse à do antecessor, para os efeitos legais.” 
Veja a primeira parte do artigo. Mas há um ingrediente aqui. existe um tipo de sucessor que, tecnicamente, é singular, mas é tratado como sucessão universal em sede possessória. É o legatário. Vamos, portanto, dar um passeio rápido pelo Direito das Sucessões. Existe a sucessão legítima, decorrente da lei, e a testamentária, decorrente da vontade. João deixa para Maria uma casa no Guará. A casa é coisa específica, então a sucessão seria tecnicamente singular. Mas o legatário é tecnicamente um sucessor singular #################### pois sucede em coisa determinada. Todavia, em sede de posse é tratado como sucessor universal, pois sucede por herança. 
Isso está no art. 1206: “A posse transmite-se aos herdeiros ou legatários do possuidor com os mesmos caracteres.” O legatário tem o tratamento de sucessor universal. Pode cair. 

Sucessão a título singular
É uma sucessão que pode ser de boa ou de má-fé. Na sucessão é facultado unir sua posse ao do sucessor. Daí temos uma união facultativa. Ele pode ser possuidor de boa-fé que quer usucapir numa modalidade que exige boa-fé e alguns requisitos na posse anterior. ele pode não querer unir sua posse à anterior. 
Art. 1207, segunda parte: “O sucessor universal continua de direito a posse do seu antecessor; e ao sucessor singular é facultado unir sua posse à do antecessor, para os efeitos legais.” 
Que efeito legal é esse? Um deles é a própria usucapião. 
Sucessão a título singular ocorre quando o sucessor sucede o sucedido em coisa determinada. Exemplo: cessão da posse de um imóvel no Guará. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 41
Na má-fé, a união é obrigatória. Isso porque a má-fé funciona como um condutor dos vícios objetivos da posse. Vamos ver um exemplo para ficar claro:
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 4253. João, esbulhado, é expulso por José, esbulhador. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ . Maria está de boa-fé, e ignora, de acordo com as circunstâncias, que José obteve a coisa por esbulho. Ela é, portanto, sucessora !!!!!!!!!!!! singular de boa-fé. 
Ou então@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 4340. João só tem ação possessória contra o terceiro de má-fé e contra o esbulhador. Mas não tem proteção possessória contra Maria, que, no caso, está de boa-fé.
Art. 1212: “O possuidor pode intentar a ação de esbulho, ou a de indenização, contra o terceiro, que recebeu a coisa esbulhada sabendo que o era.”  
Marcos Vinicius Rios Gonçalves: Dos Vicios da Posse.

Caráter da posse
O caráter pode ser visto no plano subjetivo, assim considerando a posse como de boa ou de má-fé. no plano objetivo, podemos dizer que a posse é justa ou injusta. Temos duas considerações a fazer com relação ao caráter da posse. uma é como o caráter se mantém e outra é como o caráter se altera #################### . Temos que saber, portanto, sobre a manutenção do caráter da posse e da sua mudança. 
O primeiro artigo sobre isso é o art. 1203 do Código Civil: “Salvo prova em contrário, entende-se manter a posse o mesmo caráter com que foi adquirida.” 
A posse mantém o caráter com que foi adquirida! Os autores mais clássicos são até românticos: “a posse que nasceu injusta permanecerá injusta até seus últimos dias.” Salvo prova em contrário. 
Por isso temos que classificar a posse de acordo com o momento de sua aquisição. 
Segundo argumento é um brocardo muito dito na doutrina e na jurisprudência: “ninguém pode isoladamente alterar a causa de possuir.” Se o cidadão é empregado de uma fazenda, não adianta, depois que morou por 20 anos, dizer que sente-se dono dela. O que ele não pode é querer, por si só, fazer alterar a causa de sua posse. a posse pode ter se tornado injusta a partir de determinado momento. 
Como alterar o caráter da posse? Temos três situações. Uma delas é uma novidade, que está mais ligado a contratos do a que a direitos reais: por uma causa jurídica. É uma forma de se mudar o caráter da posse. pode ser que alguém tenha feito um arrendamento com o arrendatário, que não devolveu a coisa. depois os dois negociam a compra e venda da coisa. o novo contrato alterou a causa de possuir, que antes era o contrato de arrendamento. A posse antigamente injusta, porque precária, tornou-se justa pelo contrato de compra e venda. 
Outra causa é a causa fática. Ainda não domina a jurisprudência. Existe uma ponderação doutrinária e jurisprudencial na seguinte linha: pode ser que se tenha uma conduta inicial contrária a um direito. exemplo: digamos que temos um arrendatário que não saiu da posse do bem ao final do contrato. Essa conduta se prolonga no tempo criando, nesse terceiro, uma legítima expectativa de que o direito não será exercitado. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 5620. Precisamos, portanto, de uma conduta inicial contrária a um direito, omissão prolongada na proteção do direito, e legítima expectativa de que o direito não será exercido. 
O possuidor de uma fazenda, depois de injustamente entrar nela, coloca cadeado para que o proprietário não entre. Este, por algum motivo, não foi a juízo. Aquele adquiriu a expectativa de que o direito não mais será exercido. #################### @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 58
Teoria da proibição do comportamento contraditório. Nemo potest venire contra factum proprium. A ninguém é dado vir contra os próprios atos. Então, o cidadão que tinha um ateliê no térreo de um condomínio, e fechou a parte do fundo e montou o ateliê ali, tornando-se artista famoso com aquilo. O novo síndico foi expulsá-lo, e o STJ chegou a apreciar a causa. Proteção da confiança na teoria da aparência foi o que vimos. Agora, é a proteção de confiança com base no venire. Aqui é o campo de incidência em que não cabe usucapião. 
Não é nossa tradição. Mas a jurisprudência, aqui e ali, já contemplou essa hipótese.
Direito de Família: o cidadão pega sua mulher no motel com outro. Ajuíza pedido de dano moral por adultério. Depois, pede a separação consensual. O advogado da mulher deverá fazer o quê? alegar que a ele não é dado agir contra ato próprio! O marido foi incoerente. A incoerência pode produzir efeito jurídico.
Livro: Da Proibição do Comportamento Contraditório. Anderson Schreiber? Editora Renovar. 

· [bookmark: _GoBack]Veja a outra nota de 25/10, já que esta ficou com tantas brechas (@@@@@@@@@@@@@@@@@@@). 

